
Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF

Audiência Pública
2º Quadrimestre de 2012

Art. 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal nº 101/00



22/23/23

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

LRF, Art. 9º, § 4° - Até o final dos meses de 

maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 

demonstrará e avaliará o cumprimento das 

metas fiscais de cada quadrimestre, em 

audiência pública na comissão referida no § 1º

do art. 166 da Constituição ou equivalente nas 

Casas Legislativas estaduais e municipais.



33/23/23

Cumprimento dos Prazos Legais

Publicações:
Diário Oficial do Estado nº 19.423, de 24/09/2012.

Relatório de Gestão Fiscal - 2º Quadrimestre/2012

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 4º Bimest re/2012

Diário Oficial do Estado nº 19.343, de 30/05/2012.

Relatório de Gestão Fiscal - 1º Quadrimestre/2012

Diário Oficial do Estado nº 19.342, de 29/05/2012.

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 2º Bimest re/2012



44/23/23

Execução Orçamentária

Resultado da Execução Orçamentária

Resultado Orçamentário
Até o 2º

Quadrimestre
2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

VARIAÇÃO 
(%)

1 – Receita Líquida Orçamentária 9,792 10,420 6,41%

2 – Despesa Realizada 8,781 10,421 18,68%

3 – Resultado Orçamentário = (1-2) 1,011 -0,001 -

Em Bilhões de R$



55/23/23

Execução Orçamentária

Receita Total
Em Bilhões de R$

Resumo da Arrecadação
Até o 2º

Quadrimestre
2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

VARIAÇÃO 
(%)

1 – Arrecadação Bruta 13,764 14,552 5,72%

2 – Deduções
(repasses constitucionais e 
Legais aos Municípios, FUNDEB e 
Restituições)

3,972 4,132 4,03%

3 – Arrecadação Líquida
(Disponível para o Estado)  

= (1 – 2)
9,792 10,420 6,41%



66/23/23

Execução Orçamentária

Arrecadação Tributária Bruta

Em Bilhões de R$

RECEITAS PRÓPRIAS
Até o 2º

Quadrimestre
2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

PARTICIPAÇÃO  
(%)

ANO 2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 

(%)

1 - ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA BRUTA 

TOTAL
9,806 10,514 100,00% 7,22%

1.1 – ARRECADAÇÃO PRÓPRIA

(Inclui Multa, Juros e Dívida Ativa)
9,075 9,794 93,16% 7,92%

1.1.1 - ICMS 7,704 8,191 77,90% 6,32%

1.1-2 - IPVA 0,695 0,803 7,64% 15,54%

1.1.3 – ITCMD 0,060 0,085 0,80% 41,66%

1.1.4 – IRRF 0,378 0,440 4,18% 16,40%

1.1.6 - TAXAS 0,238 0,274 2,60% 15,13%



77/23/23

Execução Orçamentária

REPASSES DA UNIÃO
Até o 2º

Quadrimestre
2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

PARTICIPAÇÃO  
(%)

ANO 2012

VARIAÇÃO  
2011/2012 

(%)

1 - ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA BRUTA

TOTAL
9,806 10,514 100,00% 7,22%

1.2 - REPASSES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS DA UNIÃO - TOTAL

0,731 0,720 6,85% -1,50%

1.2.1 - COTA PARTE FPE 0,518 0,539 5,13% 4,05%

1.2.2 - COTA PARTE IPI 
EXPORTAÇÃO 0,157 0,142 1,35% -9,55%

1.2.3 - COTA PARTE CIDE 0,056 0,039 0,37% -30,36%

Arrecadação Tributária Bruta

Em Bilhões de R$



88/23/23

Execução Orçamentária

Arrecadação Tributária Líquida
(Receitas Próprias e Repasses da União)

Em Bilhões de R$

Até o 2º
Quadrimestre

2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

PARTICIPAÇÃO 
(%)

ANO  2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 

(%)

1 - ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

BRUTA - TOTAL
9,806 10,514 100,00% 7,22%

2 - DEDUÇÕES DA ARRECADAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

(repasses aos Municípios, FUNDEB e 
Restituições)

3,685 3,953 37,59% 7,27%

2.1 - REPASSE AOS MUNICÍPIOS 2,305 2,482 23,61% 7,68%

2.2 - FUNDEB 1,371 1,464 13,92% 6,78%

2.3 - RESTITUIÇÕES 0,0094 0,0066 0,063% -29,79%

3 – ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA LÍQUIDA 

(Disponível para o Estado) = (1 - 2)
6,121 6,561 62,41% 7,19%



99/23/23

Cumprimento da LRF e dos Limites Constitucionais

Cumprimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal 
e dos Limites Constitucionais



1010/23/23

Cumprimento da LRF e dos Limites Constitucionais

� Gastos com Pessoal;

� Dívidas de Longo Prazo;

� Contratação de Operação de Crédito (Empréstimos 
de Longo Prazo);

� Concessão de Garantias e Contragarantias

A LRF instituiu mecanismos que visam a 
manutenção do equilíbrio das contas públicas, 
dentre eles instituiu limites máximos para: 



1111/23/23

Cumprimento da LRF

RESULTADO PRIMÁRIO e RESULTADO NOMINAL
Em Milhões de R$

RESULTADO PRIMÁRIO
Até o 2º Quadrimestre

2011
Até o 2º Quadrimestre

2012

Meta para o Resultado Primário* 875 1,047

Resultado Primário 1,609   837

Cumprimento da Meta 184% 79,94%

RESULTADO NOMINAL
Até o 2º Quadrimestre

2011
Até o 2º Quadrimestre

2012

Meta para o Resultado Nominal* 229 ( 327 )

Resultado Nominal ( 1,469 ) ( 724 ) 

Cumprimento da Meta 741% 221%

* As metas de Resultado Primário e Resultado Nomina l deverão ser 
comprovadas no final do exercício.

Em Milhões de R$



1212/23/23

Cumprimento da LRF

Gastos com Pessoal – Setembro/2011 a 
Agosto /2012

Em Bilhões de R$
Despesa
Bruta com 
Pessoal

Despesas Não
Computadas
(Deduções LRF) 

Despesas
para Fins do 
Limite da
LRF

Gasto com 
Pessoal em
Relação à
RCL (%)

Limite
Legal

Limite
Prudencial

Limite de 
Alerta

( 1 ) ( 2 ) ( = 1 – 2)

1 – CONSOLIDADO GERAL 9,288 1,415 7,873 55,08% 60,00% 57,00% 54,00%

1.1 – PODER EXECUTIVO 7,573 1,068 6,505 45,52% 49,00% 46,55% 44,10%

1.2 – PODER JUDICIÁRIO 0,973 0,203 0,770 5,39% 6,00% 5,70% 5,40%

1.3 – MINISTÉRIO PÚBLICO 0,296 0,081 0,215 1,50% 2,00% 1,90% 1,80%

1.4 – PODER LEGISLATIVO 0,446 0,063 0,383 2,68% 3,00% 2,85% 2,70%

1.4.1 – ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO -
ALESC

0,303 0,029 0,274 1,91% 2,20% 2,09% 1,98%

1.4.2 – TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO - TCE 0,143 0,034 0,109 0,76% 0,80% 0,76% 0,72%



1313/23/23

Cumprimento da LRF

Dívida Consolidada Líquida

Em Bilhões de R$

Saldo em
31/12/11

Saldo em
31/08/12

VARIAÇÃO 
2011/2012 

(%)

1 – DÍVIDA CONSOLIDADA 13,362 14,007 4,83%

2 – DEDUÇÕES 7,064 7,700 9,00%

3 – DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

= (1-2)
6,298 6,308 0,15%

(%) EM RELAÇÃO À RCL 

(Limite Máximo de 200% da RCL) 
45,67% 44,13% -3,37%



1414/23/23

Cumprimento da LRF

Pagamento da Dívida Pública

Até o 2º
Quadrimestre

2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

Participação (%)

ANO 2012

VARIAÇÃO  
2011/2012       

(%) 

TOTAL PAGO 944 1156 100,00 % 22,46%

AMORTIZAÇÃO 319 358 30,97% 12,22%

JUROS E ENCARGOS 625 798 69,03% 27,68%

Em Milhões de R$



1515/23/23

Cumprimento da LRF

Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas

As Operações de Créditos realizadas pela CASAN, na qual o Estado é o garantidor, foram contratadas em 1 991 
(BIRD) E 1996 (KFW).  Por serem anteriores à edição da Lei nº 101/2000 e da Resolução do Senado nº 43/200 1, não 
possuem contragarantias, pois não eram exigidas na época.

Situação em
31/08/2011

Situação em
31/08/2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 (%)

1 - GARANTIAS CONCEDIDAS 101 90 -10,90%

1.1 - EXTERNA – AVAL OU FIANÇA EM 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO 45 46 2,22 %

1.2 - INTERNA – AVAL OU FIANÇA EM 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO 56 44 -21,43%

2 - RCL R$ 13,330 Bilhões R$ 14,293 Bilhões 7,22%

(%) SOBRE A RCL = (1/2)

(Limite Máximo de 22% da RCL)
0,77% 0,63% -18,18%

Em Milhões de R$



1616/23/23

Cumprimento da LRF

Operações de Crédito

Até o 2º
Quadrimestre

2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 

(%)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL 13,330 14,293 19,72%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO SUJEITAS AO LIMITE   0,053 0,063 18,87%

(%) SOBRE A RCL

(Limite Máximo de 16% da RCL)
0,40% 0,44% 10%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO NÃO SUJEITAS AO 
LIMITE

(Parcelamento de Tributos e Contribuições)

0,00025 0,063 25345%

Em Bilhões de R$



1717/23/23

Cumprimento dos Limites Constitucionais

Até o 2º
Quadrimestre

2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 

(%)

Valor Mínimo a aplicar (12% da RLI) 868 930 7,14%

Valor Aplicado 716 761 6,28%

Aplicação em Saúde (%) 9,89% 9,82% -0,70%

Valores Aplicados em Saúde

Em Milhões de R$

O cumprimento da aplicação do mínimo constitucional  deverá ser comprovado 
no encerramento do exercício.

Receita Líquida de Impostos e 
Transferências Constitucionais - RLI

R$ 7.233 Bilhões R$ 7.747 Bilhões 7,11%



1818/23/23

Cumprimento dos Limites Constitucionais

Até o 2º
Quadrimestre

2011

Até o 2º
Quadrimestre

2012

VARIAÇÃO 
2011/2012 (%)

Valor Mínimo a aplicar (25% da RLI) 1,808 1,937 7,14%

Valor Aplicado 1,751 2,336 33,41%

Aplicação em Educação (%) 24,21% 30,15% 24,53%

Valores Aplicados em Educação

O cumprimento da aplicação do mínimo constitucional  deverá ser comprovado 
no encerramento do exercício.

Em Milhões de R$

Receita Líquida de Impostos e 
Transferências Constitucionais - RLI

R$ 7.233 Bilhões R$ 7.747 Bilhões 7,11%



Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF

Audiência Pública
3º Quadrimestre de 2011

Art. 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal nº 101/00



2020/23/23

Cumprimento da LRF

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

META DA LDO META EXECUTADO

Resultado Nominal 229 ( 930 )

Resultado Primário 875   1,260

MÍNIMO CONSTITUCIONAL A APLICAR APLICADO

Educação 25% 26,57%

Saúde 12% 12,09%

Em Milhões de R$



2121/23/23

Cumprimento da LRF

Disponibilidade de Caixa
(conforme a LRF)

Em Bilhões de R$

31/12/2010 31/12/2011
VARIAÇÃO 

2010/2011 (%)

1- DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

(conforme a LRF)
1,153 1,540 33,60%

( + ) 1.1 – VALOR EM CAIXA 3,695 4,745 28,42%

( - ) 1.2 – OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 2,280 2,822 23,79%

( - ) 1.3 – RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

0,263 0,382 45,40%



2222/23/23

Cumprimento da LRF

Composição da Disponibilidade de Caixa
Em Milhões de R$

Em 31/12/2011 2011 (%)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA - TOTAL
1,541 100,00%

PODER JUDICIÁRIO 0,221 14,37%

PODER LEGISLATIVO 0,062 4,00%

MINISTÉRIO PÚBLICO 0,072 4,64%

PODER EXECUTIVO 1,186 76,99%

VINCULADOS AO RPPS (IPREV) 0,178 11,57%

VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,225 14,59%

VINCULADOS À SEGURANÇA 0,045 2,92%

VINCULADOS À SAÚDE 0,206 13,34%

RECURSOS DA CIDE 0,004 0,24%

DEMAIS FONTES VINCULADAS 0,236 15,32%

RECURSOS DO TESOURO (Livres) 0,293 19,01%



2323/23/23

Cumprimento da LRF

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

GASTO COM PESSOAL LIMITE EXECUTADO

Poder Executivo 49,00% 41,80%

Consolidado 60,00%   51,22%

DEMAIS LIMITES LIMITE EXECUTADO

Dívida Consolidada Líquida 27,582 6,298

Garantias Concedidas 3,034 0,093

Operações de Crédito 2,207 0,095

Em Bilhões de R$



2424/23/23

Considerações Finais 

� O Governo do Estado está com as finanças em 
equilíbrio;

� Cumpre os limites para gastos com pessoal e dívida 
pública; 

� Comprova a aplicação dos valores previstos na 
Constituição Federal em Saúde e Educação.

Os demonstrativos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal  - LRF ao final do 3º Quadrimestre de 
2011 evidenciam que:



2525/23/23



2626/23/23

Transparência da Gestão – Legislação

2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF
Premissa: Equilíbrio das contas públicas.

2009 – L.C. Federal nº 131/09 – alteração na LRF
Sistema que atenda a padrão mínimo de informações;

Disponibilizar Arrecadação e Gastos com atualização diária;

2011 – Lei de Acesso a Informação
(Lei Federal nº 12.527/11)



2727/23/23

Sistema Integrado de
Planejamento e Gestão Fiscal

Desenvolvido e mantido pela SEF (Diretoria de Conta bilidade Geral) 

� Elaboração do Orçamento do Estado;

� Execução Financeira (pagamentos do Governo);

� Gestão de Contratos, Dívida Pública, Controles Gerenciais.

Base de Informações para o Portal da Transparência

Desenvolvimento/Manutenção de Sistema de Controle da Gestão



2828/23/23

� Todos os órgãos do Poder Executivo;

� Relatórios;

� Consultas on-line.

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



2929/23/23

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3030/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3131/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3232/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3333/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3434/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3535/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3636/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3737/23/23

Gasto Público

Colar telas exemplos maiores fornecedores 
pagamentos (escolher 1 UG)
Detalhar todo o pagamento

Colar telas Diárias – ex: SEF

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3838/23/23

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



3939/23/23

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4040/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4141/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4242/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4343/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4444/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4545/23/23

Análise Gráfica

Colar telas iniciais da receita e despesa do 
multimidia

Abrir gráfico por função de governo

Abrir receita por fonte (mostrar ordenado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4646/23/23

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4747/23/23

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4848/23/23

Indicadores - telas

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



4949/23/23

32 Indicadores da Gestão Fiscal (mensal)
� Receita;

� Despesa;

� Custeio;

� Investimentos;

� Gastos com Saúde;

� Educação;

� Repasse aos Poderes, etc.

Visão Geral das Finanças do Governo do Estado

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



5050/23/23

Indicadores - telas

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



5151/23/23

Indicadores - telas

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



5252/23/23

Indicadores - telas

Transparência na Gestão – Estado de Santa Catarina



5353/23/23

Acessos ao Portal da Transparência

Poder Executivo

Período: 08/05/12 a 30/10/12

Nº total de 
Acessos

Média
mensal

(%) em relação
ao total

Total de acessos 1.241.894 206.982 100%

Gasto Público 878.004 146.334 70,7%

Receita Pública 38.933 6.489 3,1%



5454/23/23

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
NELSON ANTÔNIO SERPA

SECRETÁRIO

ADRIANO DE SOUZA PEREIRA
DIRETOR

DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

Centro Administrativo do Governo
Rodovia SC 401 - Km 05 - Nº 4600

Cep: 88032-005 – Florianópolis – SC

www.sef.sc.gov.br

www.transparencia.sc.gov.br


